
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2667726 - PR (2024/0215789-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO E 
DESCAMINHO. RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu 
recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, a, da 
Constituição, em face de acórdão que negou provimento à 
apelação criminal. O recurso especial alega violação do artigo 
45, §1º, do Código Penal, questionando a fixação da prestação 
pecuniária em 9 salários mínimos, sem considerar as condições 
socioeconômicas do réu.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se as instâncias 
ordinárias interpretaram corretamente o §1º do art. 45 do Código 
Penal ao fixar o valor da prestação pecuniária.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem considerou a pena decretada, o valor 
dos tributos iludidos e as condições financeiras do apelante para 
fixar a prestação pecuniária.
4. A reforma do julgado exigiria revolvimento do contexto fático-
probatório, vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A prestação pecuniária visa reparar o dano causado pela 
infração penal, não necessitando ser proporcional à pena 
privativa de liberdade.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRABANDO E 
DESCAMINHO. RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não admitiu 
recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, a, da 
Constituição, em face de acórdão que negou provimento à 
apelação criminal. O recurso especial alega violação do artigo 
45, §1º, do Código Penal, questionando a fixação da prestação 
pecuniária em 9 salários mínimos, sem considerar as condições 
socioeconômicas do réu.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se as instâncias 
ordinárias interpretaram corretamente o §1º do art. 45 do Código 
Penal ao fixar o valor da prestação pecuniária.
III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem considerou a pena decretada, o valor 
dos tributos iludidos e as condições financeiras do apelante para 
fixar a prestação pecuniária.
4. A reforma do julgado exigiria revolvimento do contexto fático-
probatório, vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A prestação pecuniária visa reparar o dano causado pela 
infração penal, não necessitando ser proporcional à pena 
privativa de liberdade.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 248/253).
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O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 248/253):

 

Cuida-se de agravo interposto por JOSE AUGUSTO CORREIA contra 
decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, que não 
admitiu o recurso especial formulado com fundamento no artigo 105, 
III, a, da Constituição da República, em oposição ao acórdão que 
conheceu parcialmente da apelação da defesa e, nessa parte, negou-
lhe provimento, por meio de acórdão assim ementado (e-STJ fl. 162):

 

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 334-A, CAPUT, CÓDIGO PENAL. 
CONTRABANDO. CIGARROS ELETRÔNICOS. ART. 334, 
CAPUT, CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO. ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE. JUÍZO DA EXECUÇÃO. 1. A 
aplicação da pena privativa não superior a 4 anos, a ausência de 
reincidência e a constatação das circunstâncias judiciais neutras, 
na sua maioria, permitem a fixação do regime aberto para o 
início do cumprimento da pena privativa de liberdade e sua 
substituição por restritivas de direitos, por se revelar suficiente 
para a prevenção e reprovação do crime praticado. 2. O pedido 
de concessão da assistência judiciária gratuita deve ser 
submetido ao Juízo da Execução, a quem cabe examinar a 
situação financeira do executado e fixar as condições para 
adimplemento das custas e despesas do processo, inclusive, 
eventual possibilidade de parcelamento.

 

O recurso especial aponta violação do artigo 45, §1º, do Código Penal.

Sustenta, em síntese, que: a) "uma vez mantida a decisão ora 
hostilizada, se desrespeitará a natureza da pena de prestação 
pecuniária e seus patamares de mensuração, todos presentes no art. 
45, § 1º do CP, como também afastado estará o princípio da 
proporcionalidade das penas" (e-STJ fl. 173); b) "entendeu o juízo a 
quo que a pena pecuniária arbitrada - fixada em 9 salários mínimos, 
encontrar-se-ia dentro desses parâmetros legais e não se revelaria 
exorbitante ou desproporcional" (e-STJ fl. 173); c) "a fixação da 
prestação pecuniária no importe de 9 salários mínimos foi arbitrada, na 
decisão recorrida, sem observância à ausência de prejuízo causado 
pela conduta e sem qualquer relação com as condições 
socioeconômicas do réu, desprezando-se as declarações pessoais 
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prestadas em interrogatório (Operador de máquina, pintor, prestador 
de serviços gerais com Renda Mensal Aproximada de R$ 1.500), e o 
fato dele estar sendo acompanhado pela Defensoria Pública" (e-STJ fl. 
174); e d) "deve a pena de prestação pecuniária ser reduzida a 
patamar que possibilite o adimplemento pelo(a) apenado(a) e observe 
o valor do prejuízo/dano causado pela conduta" (e-STJ fl. 179).

Requer seja o recurso conhecido e provido para reformar o acórdão e, 
consequentemente, reduzir o valor da prestação pecuniária. 
Subsidiariamente, a concessão de habeas corpus de ofício.

Foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 188-197).

O recurso foi inadmitido pela incidência do óbice da Súmula 7/STJ (e- 
STJ fls. 200-202). Assim, foi interposto este agravo (e-STJ fls. 210-
217).

Contraminuta às e-STJ fls. 221-228.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
agravo (e-STJ fls. 240-246).

É o relatório.

Decido.

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da 
decisão agravada, conheço do agravo e passo ao exame do recurso 
especial.

Cinge-se a controvérsia em verificar se as instâncias ordinárias deram 
a correta interpretação ao §1º do art. 45 do Código Penal.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

O Tribunal de origem ao manter o valor fixado de prestação pecuniária, 
assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fls. 160-161):

 

Substituição da pena A pena corporal deixou de ser substituída 
em decorrência da existência de condenação anterior pelo delito 
de descaminho, cuja pena privativa de liberdade foi substituída 
por restritiva de direito.

Ainda, o Juízo a quo sopesou os diversos registros 
administrativos de apreensões em nome do condenado, a 
demonstrar que a substituição revela-se insuficiente para a 
repressão da conduta, com fulcro no art.

44, III, do Código Penal.

Considerando que a pena privativa de liberdade é inferior a 4 
anos, as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal 
serem majoritariamente favoráveis (tendo sido negativada 
apenas a vetorial antecedentes) e, ainda, considerando que não 
se trata de condenado reincidente, substituo a pena privativa de 
liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em 
prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade ou a 
entidades públicas, por período igual ao da condenação, a ser 
definido pelo Juízo da Execução (art. 46 do Código Penal).

 

[...]

A prestação pecuniária é medida substitutiva que mantém 
caráter punitivo - inerente a qualquer pena, visto que se trata de 
ônus da condenação -, de tal modo que o seu cumprimento deve 
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exigir sacrifício e esforço. Não deve, portanto, seu valor ser 
mitigado, a fim de que configure sanção aplicada em razão da 
prática de conduta penalmente reprovável.

De acordo com o § 1º do art. 45 do Código Penal, o valor da 
prestação pecuniária não deve ser inferior a 1 nem superior a 
360 salários mínimos.

E além deste parâmetro legal, devem ser considerados fatores 
tais como a pena privativa de liberdade imposta e a extensão 
dos danos decorrentes do crime praticado, e não somente a 
situação financeira do agente.

Nesse contexto, levando em conta a pena decretada, o valor dos 
tributos iludidos (R$32.983,11) e as condições financeiras do 
apelante (operador de máquina e pintor, que aufere renda 
mensal aproximada de R$ 1.500,00 - evento 40, TERMOAUD1), 
estabeleço a pena pecuniária em 9 salários mínimos. (grifamos)

 

A fixação da prestação pecuniária deve observar o comando contido 
no artigo 45, §1º, do Código Penal, ou seja, o valor fixado pelo juiz não 
poderá ser inferior a 1 (um) salário mínimo e nem superior a 360 
(trezentos e sessenta) salários mínimos. Ademais, "a finalidade da 
prestação pecuniária é reparar o dano causado pela infração penal, 
motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser 
proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado" (AgRg 
no REsp n. 1.707.982/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 19/4/2018, DJe de 27/4/2018).

O Tribunal a quo, quanto ao fundamento utilizado para manter o valor 
fixado, destacou que "levando em conta a pena decretada, o valor dos 
tributos iludidos (R$ 32.983,11) e as condições financeiras do apelante 
(operador de máquina e pintor, que aufere renda mensal aproximada 
de R$ 1.500,00 - evento 40, TERMOAUD1), estabeleço a pena 
pecuniária em 9 salários mínimos" (e-STJ fl. 161).

Desse modo, a reforma do julgado como requer a defesa, para reduzir 
o valor fixado a título de prestação pecuniária, não encontra espaço na 
via eleita, porquanto seria necessário revolver o contexto fático-
probatório dos autos, providência incabível em recurso especial, 
vedada pela Súmula 7/STJ.

A propósito:
 
 

EMENTA PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO 
FRAUDULENTA DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. JULGAMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
DOSIMETRIA. ADEQUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. A pena restritiva foi imposta dentro dos limites quantitativos 
do art. 45, § 1º, do CP. Inviável, na instância especial, aferir a 
correição do montante arbitrado na origem, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

4. Ficam ressalvadas, é claro, as hipóteses de manifesta 
desproporcionalidade, o que não vejo no caso dos autos, em 
que a prestação pecuniária foi fixada em 2 salários-mínimos e 
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não há, segundo o aresto recorrido, demonstração da 
hipossuficiência do réu, que declarou auferir renda mensal 
compatível.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2.461.266/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.) 
(grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 14 DA 
LEI N. 10.826/2003). PENA SUBSTITUTIVA. ADEQUAÇÃO E 
SUFICIÊNCIA À FINALIDADE REPARADORA DA SANÇÃO 
PENAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE.  
DESPROPORCIONALIDADE. VERIFICAÇÃO INVIÁVEL POR 
AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. CAPACIDADE ECONÔMICA DO APENADO. 
VERIFICAÇÃO. NÃO POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e 
deve ser adequada e suficiente a atingir a finalidade reparadora 
da reprimenda.

A sua escolha não se submete à conveniência do sentenciado, 
embora deva ser observada a capacidade/razoabilidade de ser 
cumprida.

2. A defesa presume que toda e qualquer modalidade de 
prestação de serviços à comunidade a ser imposta ao acusado 
será desproporcional, o que não é aceitável, pois ainda não 
foram definidos os parâmetros objetivos da medida, que 
pressupõe algum esforço por parte do apenado.

3. O exame sobre a capacidade econômica do réu, para fins de 
diminuição do valor estipulado da prestação pecuniária (dois 
salários mínimo divididos em até seis vezes) seria inviável, no 
âmbito do recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do 
STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 1.237.666/GO, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/5/2019, DJe de 6/6/2019.) 
(grifamos)

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 253, parágrafo único, II, a, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. CONTRABANDO 
DE CIGARROS. ART. 334-A, § 1º, INCISO I, DO CÓDIGO 
PENAL. INSTALAÇÃO OU UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE 
TELECOMUNICAÇÕES. ART. 70, DA LEI N. 4.117/1962. 
DOSIMETRIA. PENA SUBSTITUTIVA. PRESTAÇÃO 
PECUNIÁRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. 
REPARAÇÃO DO DANO CAUSADO PELA INFRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA FIANÇA PRESTADA. 
ALEGADA INCAPACIDADE ECONÔMICA DO AGENTE. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, 
por expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 
102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal.
Precedentes.
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que "a pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e 
deve ser adequada e suficiente a atingir a finalidade reparadora 
da reprimenda.
A sua escolha não se submete à conveniência do sentenciado, 
embora deva ser observada a capacidade/razoabilidade de ser 
cumprida" (AgRg no AREsp 1237666/GO, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
30/5/2019, DJe 6/6/2019).
3. Nessa linha, este Superior Tribunal consolidou o entendimento 
de que, "nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a 
finalidade da prestação pecuniária é reparar o dano causado 
pela infração penal, motivo pelo qual não precisa guardar 
correspondência ou ser proporcional à pena privativa de 
liberdade irrogada ao acusado" (AgRg no REsp 1.707.982/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
19/4/2018, DJe 27/4/2018).
4. Admite-se a utilização da fiança prestada nos autos para o 
pagamento da prestação pecuniária, descontados os demais 
encargos a que se refere o art. 336, do CPP (custas, indenização 
do dano e multa). Precedentes.
5. Na espécie, a Corte a quo considerou, na fixação da 
prestação pecuniária, a extensão do prejuízo ao erário, o valor 
pago a título de fiança (R$ 10.000,00), pontuando, ainda, quanto 
à capacidade econômica do recorrente, que esse não informou 
sua renda mensal média (e-STJ fl. 313). A conjugação dos 
fatores apontados pelo Tribunal de origem se revela idônea e 
suficiente para justificar o valor fixado a título de prestação 
pecuniária. Precedentes.
6. Outrossim, fixada a prestação pecuniária pelas instâncias 
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ordinárias de forma motivada, com fundamento em exame 
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos 
autos, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, a 
desconstituição das conclusões alcançadas, no intuito de 
abrigar a pretensão recursal de redução do valor estipulado, 
com base na alegada incapacidade econômica do 
recorrente, demandaria necessariamente aprofundado 
revolvimento do acervo de fatos e provas, providência 
vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
n. 7/STJ.
7. Agravo regimental conhecido em parte e não provido.
(AgRg no AREsp 2.384.177/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe 
de 29/9/2023.) (grifamos)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.667.726 / PR
Número Registro: 2024/0215789-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50038688620234047002 50166878920224047002

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO CORREIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44269610 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2024 00:36:01
Código de Controle do Documento: c6f2b8b7-58b5-481f-940f-7b4ac45aa989


